EMENDA Nº  16 ,  AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2011
SL Nº 222, DE 2011
Inclua-se, no artigo 5º do projeto, inciso VI com a redação abaixo, renumerando-se os demais:

VI – o artigo 27:

“Artigo 27- ...

I – adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do salário, por qüinqüênio de prestação de serviço, observado o disposto no inciso  XVI do artigo 115 a mesma Constituição;  

II – sexta parte dos vencimentos de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado; 

III – décimo terceiro salário;

IV – acréscimo de 1/3 (um terço) das férias; 

V – ajuda de custo;

VI – diárias;

VII – gratificações e outras vantagens previstas em lei;

VIII – Incentivo à qualificação; 

IX- licença maternidade de 180 dias para as servidoras detentoras de emprego público

X – vale refeição de R$ 400,00 mensais para todos os servidores da instituição.”

Justificativa

Na elaboração da lei Complementar 1044/2008 a sexta parte foi retirada das vantagens pecuniárias dos empregados públicos do CEETEPS, porém, a Constituição Estadual é clara, no artigo 129, que a sexta parte é direito dos servidores públicos, nestes incluídos os detentores de empregos, cargos ou funções públicas. Resgatar este direito, assim como garantir a correção do vale refeição, congelado desde o ano de 2000, proporcionar aos filhos das empregadas públicas o direito à licença maternidade de 180 dias e, instituir um incentivo aos trabalhadores que se qualificam para a função pública que exercem é o objetivo desta emenda.
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